
PROJETO DE LEI No       , DE 2013 

(Do Sr. Ademir Camilo) 

Altera o Decreto-Lei 3.689, de 3 de 
Outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal no que dispõe sobre a apreensão, 
arrecadação e destinação de bens do 
acusado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a apreensão, arrecadação e 

destinação de bens do acusado. 

Art. 2°. Os artigos 132 e 133 do Decreto-Lei 3.689, de 3 

de Outubro de 1941 – Código de Processo Penal – passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 132.(...) 

§1° Tendo o sequestro recaído sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, após a instauração da 

competente ação penal, o Ministério Público, mediante 
petição autônoma, requererá ao juízo competente que, 
em caráter cautelar, proceda à alienação em leilão dos 

bens apreendidos em até 90 dias.  

§ 2o Realizado o leilão, permanecerá depositada em 

conta judicial a quantia apurada, até o final da ação penal 
respectiva.  

Art. 133. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz 
decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 
seqüestrado em favor da União ou do Estado. 
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§ 1° caso haja absolvição, os bens seqüestrados ou 

os valores apurados em leilão, corrigidos, serão 
devolvidos aos proprietários. “ (NR) 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto de lei em epígrafe pretende alterar o Código de 

Processo Penal com o fim de imprimir maior agilidade aos leilões de veículos, 

embarcações ou aeronaves apreendidos de criminosos envolvidos em qualquer 

tipo de delito.  

Dados do Conselho Nacional de Justiça mostram que no 

Brasil há 59 aeronaves e 23 mil veículos apreendidos pelo Estado que perdem 

valor a cada dia. Boa parte desses bens não recebe manutenção e, por 

conseguinte, se deteriora com o passar do tempo.  O valor total dos veículos, 

embarcações e aeronaves apreendidos e abandonados nos depósitos judiciais 

alcança a marca de R$ 2,2 bilhões. 

Essa situação de desperdício ocorre porque a venda 

antecipada está disciplinada somente na Lei Antidrogas (Lei 11.343, de 2006) 

e, por conseguinte, não pode ser aplicada aos demais crimes. A atual redação 

do Código de Processo Penal dificulta a venda antecipada de produtos 

adquiridos por meio de atividades criminosas que não se enquadram na 

legislação de combate às drogas.  

Pela regra em vigor os bens apreendidos só podem ir a 

leilão após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Em outras 

palavras, somente quando não houver mais possibilidade de recursos por parte 

da defesa é que o bem proveniente de atividade ilícita pode ser vendido. 

Ora, como no Brasil o processo penal é muito demorado, 

a venda dos bens alcança valores irrisórios, pois ocorre muitos anos após a 

apreensão. Ademais disso, o custo para se guardar esses bens, em geral, 

supera o valor total arrecadado no leilão da venda. Dessa forma, o Estado 

perde dinheiro quando apreende um bem proveniente de atividade criminosa. 



3 

Ora, urge que essa situação teratológica seja modificada. 

Assim, diante desse contexto, é de bom alvitre que a norma seja alterada com 

o fim de se permitir que veículos, embarcações ou aeronaves possam ser 

vendidos em até 90 dias após a apreensão. É nesse sentido que aponta a 

presente proposta de reforma legislativa. Ressalte-se ainda que a proposição 

em destaque, com o fim de evitar injustiças, estabelece que os valores 

apurados em leilão sejam devolvidos ao proprietário no caso de absolvição.  

Em verdade, o que se busca com a possibilidade de 

venda antecipada de bens apreendidos é acabar com a lotação dos depósitos 

judiciais, evitando a deterioração e a perda de valor de bens apreendidos no 

país, que nos dias de hoje estão avaliados em bilhões de reais. 

Isso posto, contamos com o apoio dos ilustres Pares para 

a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2013. 

Deputado ADEMIR CAMILO 
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